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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

CHAMADA PUBLICA N" 06/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1 61 12024

I CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 OB.IETO: 4QUrSrÇÃO DE çÊNrnOs ALIMENTÍcIoS DA

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR
RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE

ilifu-NiÀCÃo nscoLAR - PNAE PARA o ExERCÍclo DE 2025

II, nos termos da tabela em anexo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, por

possuir padioes de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente

deÍlnidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;

1.3 O objeto desta contrátação não se ànquadra como-r:ldo de bem de luxo,

contbrme Decreto no 10'818, de27 de setembro de2021'

1.4 O prazo de vigência da contratação e de 12 meses contados da assinatura do

contrato.

2FU\DAMENTAÇÃOEDESCRIÇÃODANECESSIDADEDA
CONTRATAÇÃO

2.1 .A. Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizuau "- 
^ 

iãpi.o específico dos Estudos Técnicos Preliminares'

àpêndice deste Termo de Referência'

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Defeitos Que Não Serão Tolerados:

3.1 Para as frutas:
3.1.1 Podridão;
3. 1.2 Ivlanchas escuras;

3.1.3 Danos Profundos;
3.1.4 Queimàdrr.u de sol em área maior que 10%;

3.1.5 Defeitos provocados por pragas ou doenças;

3.1.6 Sc tiver Passada;
3.1.7 Arnassados;

3.1.8 Danos mecânicos;

3.1 .9 Inraturidade;
3.1 .10 I'olPa escura (marrom)'

3.2 P ar aas Hortaliças frutos ("Legumes"):

3.2. 1 Strbstâncias terrosas;

3.2.2 Strjidades ou corpos estranhos aderidos à superficie externa;

3.2.3Pltrasitos,larvasououtrosanimaisnosprodutosouembalagens;
3.2.4 Llrnidade externa anormal;

dNLlt3:{§xF
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3.2.5 Odor e sabor estranhos;

3.2.6 Ertfermidades;
3.2.7 Danos por lesões que afetem a sua aparência.

3.3 Para as hortaliças folhosas e raízes:

3.3.1 As hortaliças deverão estar frescas e sãs. Apresentar cor, odor e sabor

característicos. Não poáerão estar golpeadas e danificadas que prejudiquem sua aparência

e utilização. As fôhas deverão se apresentar intactas e firmes, sem sinais de

amarelecimento. Deverão estar isentas de substâncias terrosas, sujidades ou corpos

estranhos adcridos à superficie externa, parasitos, larvas e outros animais nos produtos e

nas embalagcns, umidade externa anormal, odor e sabor estranhos.

4 SUBCONTRATAÇÃO
4.lNãoéadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual.
+.i.f É vedada a subcontrataçao cômpleta óu da parcela principal do objeto da

contratação.

5 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
5.1 Não haverá exigência da gaiantia da contratação dos artigos 96 e seguintes

daLei no 14.133, de202l'

6 MODELO DE EXECUÇÃO Do oBJETO
Condições de Entrega

6.loprazodeentregadosproduto'..d?agriculturafamiliaréde05dias,
contados do pedido da secretaria solicitante'

6.2 Os produtos da agricultura familiar deverão ser entregues no seguinte

.r,O.rJço,-nUÀ rrAiNOeL FRANCISCO DO NASCIMENTO, N" 631,

CENTRO (coziúa Piloto)'

TGARANTIA,MANUTENÇÃOEASSISTÊNCT'q'TÉCNICA
7.1 Não há garantia dos itens da presente licitação'

8 MODELO DE GESTÃO NO CONTRATO

8.1 o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com aS

cláusulas avençadas easnorrnasaâieino 14'133, de202l'ecadaparteresponderá

pelas conseqrren"iut de sua inexecução total ou parcial'

S.2Emcasodeimpedimento,ordemdeparalisaçãooususpensãodocontrato,
o cronograma de eiecução será prorrogado-.automaticamente pelo tempo

correspond"rã, ãoàdas tais circunsiâncias mediantes simples apostila'

S.3A.scomunicaçõesentreoorgãoouentidadeeacontratadadevemser
realizarlas por escrito sempre q.r. o uá exigir tal formalidade' admitindo-se o uso

de mensagem eletrônica para esse fim'

8.4 O Orgao ou entiàade poderá convocar representante da empresa para

adoção Oe p,-o'iaências que devam ser cumpridas de imediato'

g.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o refresentante da empresa contratada para reunião

d§L
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aplicávcis, dentre outros.
S.O A, execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021.

art. I 17. caput).

DA FISCALIZAç AO FISCALIZAÇÃO TECNICA
g.7 O fiscal técnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para

que ,ei"- cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

ár."gr,.u. o5 *àlho."s resultados para a Administração. (Decreto n" 17'246, de

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estrategias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver , do método de aferição dos resultados e das sanções

2022, aft.22,Y1);
8.7.1 O fiscal técnicodocontratoanotaránohistóricodegerenciamentodo
contratrt todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descriçào do que for necessário Para a

1 deobservados

ao gest()r do contrato

8.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em temPo

hábil, tr término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à Prorrogação

FISCALIZAÇÃo anUTNISTRATIvA
8.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições

de habilitação da contratada, acompaúaráo emPenho, o pagamento , as garantias,

AS glosas e a formalizaçáo de aPo stilamento e termos aditivos, solicitando

qualsqt ter documentos comProbatórios pertinentes,caso necessário (Art' 23' I e

lI. do l) 'ecreÍo n' 11 .246" de 2022)'
contratuais, o fiscal

8.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do Problema,

reportando ao gestor do contrato Para que tome as providências cabíveis, quando

ultrapassar a sua comPetência; no 2

o

1
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acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais

da execução no histórico de gerenciamento do contrato. a exemplo da ordem de

serviço. do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaboraldo relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do

contratg para fins de atendimento da finalidade da administração' (Decreto n"

1 1.246. de 2022, art. 21, IY).
g.2 O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do

contratp, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotadls, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21,I1).

9.3 O gestor do contrato acompanharâ a manutenção das condições de

habilitaçãúa contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará

os problemas que obstem ó flr*o normal da liquidação e do pagamento da despesa

no relarório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de2022, art' 21, III)'
g.+ O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação

realizatlap-elos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na

"*...rç,r 
tontratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos'

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo ôonstar do cadastro de atesto de

.o-p.i,r"nto áe obrigações' (Decreto no ll '246' de 2022' art' 2l ' V11I)'

9.t ' O gestor do cJntiato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilizaçío para fins de aplicação de sanções' a ser

conduzi do pela comisrao a" que trata o art. 1 5 8 da Leino 14'733, de 2021' ou pelo

agente ou pelo setàr com càmpetênciaparatal, conforme o caso' (Decreto no

11.246. de2022, art. 21, X)'
9.6 o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e

eventuais condutas a serem ádotudu. para o anrlmo_11nento das atividades da

Administração. (Decreto no 1 l'246, de2022' art' 21' VI)'
g.Togestordocontratodeveráenviaradocumentaçãopertinenteaosetorde
.o*prr, {*u u formalizaçáo dos procedimentos de liquidação e pagamento, no

,ator dimlnsionado pela Íiscali ru'áo e gestão nos termos do contrato.

10 RECEBIMENTO

10.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária' no ato da

entrega. juntamente com a nota irscal ou instrumento de cobrança equivalente'

pelo(a) .esponrá,uJpelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito

ãã pàá"riá, ,..in.Jçao de srà conformidade com as especificações constantes

no Tentro de Referência e na proposta'

|o.2osbenspoderãoserrejeitados,notodoouemparte,inclusiveantesdo
recebinrento p.orirà.io, quandl em desacordo com as especificações constantes

no Tenno de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5

dias, a contar da notifrcação da contratada, às suas custas' sem prejuízo da

aplicaçrio das Penalidades'
l0.3orecebimentodefinitivoocorreránoprazodel0diasúteis,acontardo

JTL
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ento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

conseqr rente aceitação mediante termo detalhado.

10.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133" de 2021,

o pruro máximo para o recebimento definitivo será de até l0 dias úteis.

fO.S O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente

pronogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade

àe diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

10.6 
-No 

casó de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualida.le e quantidade, deverá ser observado o teor do art' 143 da Lei n" l4'133'

de 202!, comunicando-se à empresa para emissão_de Nota Fiscal no que é

p"rti*,rt" à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidac;ão e pagamento.

to.l o prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução

do objcto ou de saneamento àa nota fiscal ou de instrumento de cobrança

"[riuãt.nt., 
verificadas pela Administração durante a.análise prévia à liquidação

de despesa, não será computado pala os fins do recebimento definitivo'

10.8 O recebim.nto prouirórià ou definitivo não excluirá a responsabilidade

civil pcla solidez . p"lu segurança dos bens nem a responsabilidade ético-

profisiional pela perfeita execução do contrato'

11 LIQUIDAÇÃO
11.1 Rccebida a Nota FiScal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

;;;" rle trinta dias úteis para f,rns de liquidação, n-a forma desta seção,

prorrogáveis por igual períodô, nos termos do àrt. 7o, §3o da Instrução Normativa

SEGES'ME n" 7712022.

1 1.1 .1 O prazode que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se

a possihilidade de piorrogaçao, 19 :uto. 
de contrataç?,::,1:to*tntes de despesas

cujos vrúores não *f,*puít.- o limite de que trata o inciso II do an' 75 da Lei n"

14.133. de202l.
ll.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança-equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento' tais como:

ll.2.l o PríLZo de validade;

11.2.2 a data da emissão;

ll.2.3osdadosdocontratoedoórgãocontratante;
11.2.4 o período respectivo de execução do contrato;

11.2.5 o valor aqagar; e

tl.2.6 eventual d.r"táqr" do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.3 Havendo 
"r.o 

nu apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente,o,.i,.,nstânciaqueimpeçaaliquidaçãodadespesa,estaficará
sobrestada ate qrre o 

"Àntratado 
providencie as medidas saneadoras' reiniciando-

se o pr.azo apo, a comprovaçáo da regularização da situação, sem ônus ao

contratíInte;

*Ir)ilHrõr
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A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá

EAENÁLtA

ser

i)fqh* "

tt.4
obrigatoriamente acompaúado da comprovação da regularidade fiscal,

constatlda por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso uo referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documcntação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021'

I 1.5 A. nota fiscal deverá sel encaminhada para o e-mail:

rompras@cúratia.
I 1.6 Em caso de extravio da nota fiscal, o fornecedor deverá comprovar que a

mesma tbi enviada no email do compras (compras@cabralia.sp.gov'br)' Caso não

comprove, deverá fatura-lá novamente.

ll.7 A, Administração deverá realizat consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar

possível razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou

entidade, proibiçao ds contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impedirivás indiietas (INSTRUÇÃO NOnVATIVA No 3, DE 26DE ABzuL DE

201 8).
11.8 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

contratudo, será provid.r.iudu sua notificação, por escrito, para que, no prazo de

i-i"irr.,,) áias úieis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo, apresente sua

defesa. O prazopoi.rá"se, prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratitnte.
1 1.9 ),1ão havendo regulari zaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente'

o contratante deverá cãmrrnicur aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplên-cia do contrul?9, bem como quanto à

existênciadepaga-entoaserefetuado,paraquesejamacionadososmeios
pertinerltes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

11.10 persistindo u i.regdaãdade, o contratante deverá adotar as medidas

necessá rias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

11.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalrnente, ate que se decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação junto ao SICAF'

12 PR,{ZO DE PAGAMENTO
l2.l o pagamento será efetuado no plazo de até 30 (trinta) dias úteis contados

da finalização da liquidação da despeü ou conforme agendamento pelo setor de

tesouraria, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa

SEGES/ME no 77, de2022'
lZ.2 A.pos o nr.ui Jo contrato verificar que os produtos foram entregues' de

acordo com a qrru*idud. solicitada e qualidade exigida neste edital' o mesmo

encamirüarélaautorizaçãodepugu*.ntoparaoorgãoConcessordoRepasse
Financeiro (Govemo Estadual/ Governo Federal)

|2.3AposoorgãoConcessorrepassaroimportefinanceiropaÍaoscofres
munici'ais, a Prefeíur arealizará(em até 30 dias úteis) o pagamento dos produtos

entregues.
12.4 A Administração do Município de cabrália Paulista informa que' em

*ix)tt:{r5r
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cumprirnento à IN RFB no. 1.23412012, alterada pela IN RFB no

-eF

2.1 4s12023,

reterá na fonte o imposto sobre a renda - IR incidente nos pagamentos que efetuar

a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral,

inclusir e obras de construção civil.
12.5 Para o efetivo pagamento dos serviços deverão ser apresentados os

seguintes documentos comprobatórios:
12.5.1 Recolhimento do FGTS,INSS, relação dos empregados com os dados da

lolha de pagamento dos salários e comprovantes de entrega dessas

informações, as quais podem ser enviadas por meio dos relatórios

emitidos pelo piogru-u FGTS DIGITAL/E-SOCIAL/DCTF-WEB,
conforme abaixo:

Relação de EmPregados;

Composição do valor do FGTS;

Composição do INSS.

t2.5.1.1
12.5.1.:
12.5.1 .l

13 FORMA DE PAGAMENTO
13.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, 
"gênáu 

e conta corrente indicados pelo contratado.

13.2 Será considerada data do pugu*.nio o dia em que constar como emitida

a ordent bancária Para Pagamento'
13.3 euando ao puLuãr.nto, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aPlicável.

13.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilhal Y.l9:
houver. serão retidos na fonte, quando datea\zaçáo do pagamento, os percentuats

estabel.'cidos na legislação vigente'

13.4 O contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da

Lei Cornplementar no ú3" de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos

t-p"'t.na Instrução Normativa no 1.23412012,

alteradi, pela tnstruçáã Normativi n" 2.14512023 . No entanto, o pagamento ficará

condicirrnado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial' de

que faz jus ao tratamánto tributario favorecido previsto na referida Lei

ComPL'mentar.

14 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA

PROPOSTA
14.1. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade

para seleção:
14.l.L o grupo de projetos de fornecedores Municipais/locais terá prioridade sobre

os demais gruPos.

14.1.2{) grupo de projetos de Regiões Geográfica imediatas terá prioridade sobre

o de Regiáes Geográfica intermediarias'

14.1.3 r) grupo aJ pr".i.t"' de Regiões Geográfica intermediárias terá prioridade

sobre o do Estado.

tal,q{)grupodeprojetosdoEstadoteráprioridadesobreodoPaís.
l4.21ntcada g-pà áÉ pro;"tor, será observada a seguinte ordem de prioridade para

seleção:

eürüttKq§r
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eas
comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

14.2.2 Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou

agroecológicos segundo a Lei no 10.83l, de 23 de dezembro de 2003;

t+.2.2 ()s Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de

Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica, definido por quem tem maior porcentagem

dá agricultores familiares) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares,

detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em

grupos ) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física) e estes

de Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar;

14.3 Caso não sejam obtidas as quantidades necessárias de produtos oriundos do

grupo cle projetos de fornecedorei locais, estas deverão ser complementadas com

ãs projetos dãs demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização

estabelecidos nos itens 7. | ;7 .2 e 7 .3 '

14.4 No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária'

comunidades quilombolas e/ou inàígenas, terão prioridade organizações produtivas

com nraior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou

indígenas no seu qríOro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos

Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores

assentatlos du r.fo.-u igrâria,qiitómUotas ou indígenas -, conforme identificação

na(s) D,A'P(s).

14.5 No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no

subitenr 7 .3.3,t..ao friorldade organiiações produtivas com maior porcentagem de

agricuhores familiaies e/ou emp-reendedores familiares rurais no seu quadro de

Ãocia,.ios/ cooperados, conforme DAP Jurídica'

14.6 Ern caso de fersistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo

consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos

a serem adquiridoi entre as organizações finalistas'

15 FORMA DE FORNECIMENTO
15.1 O fomecimento do objeto será parcelado, conforme necessidade da

secretaria solicitante'

16 ESTIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

16.1 O custo médio estimado total da contratação é de R$ 17'008'50 (dezessete

-it, oi,o reais e cinquenta centavos), conforme custos unitários apostos em

anexo.

17 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1 As despesas decorrántes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento vigente:

14.2.1 Os assentamentos da reforma agrâria, as comunidades

02 POI)ER EXECUTIVO
02 02 PREFEITURA MTINICIPAL DE CABRALIA PAULISTA

020216 F.M.Educação - Educação Básica
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12 306 Alimentação e Nutrição
12 306 0039 Merenda Escolar
12 306 0()39 2051 0000 Fornecimento de Merenda - Ensino Fundamental

3.3.90.3(I.OO MATERIAL DE CONSUMO

02 PODI,R EXECUTIVO
02 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA

020216l .M.Educação - Educação Básica

l2 Educirção
12 306 Alimentação e Nutrição
12 306 0{)39 Merenda Escolar

12 306 0()39 2055 0000 Fornecimento de Merenda - Ensino Infantil

3.3.90.3(I.OO MATERIAL DE CONSUMO

02 PODI,R EXECUTIVO
02 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA

020216l .M.Educação - Educação Básica

12 Educirção
12 306 Alimentação e Nutrição

12 306 0039 Merenda Escolar

12306oi3g20T20000FornecimentodeMerenda.EnsinoInfantil-Creche
3.3.90.3(I.OO MATERIAL DE CONSUMO

!

Cabrália 10 de dezembro de 2024.

ANA CRIS CONSALTER AMÔR
de Educação
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ANEXO II
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

I OB.ÍETO DA CONTRATAÇÃO

O prcsente Estudo Técnico Preliminar tem como objeto a AQUISIÇÃO Op

DET

GÊNEROS ALIMENTÍCTOS DA AGRICULTURA

EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA O

FAMILIAR E DO

ATENDIMENTO AO

PROGRAM,\ NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE PARA O

EXERCÍCIO DE 2025 Il, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de

Educação, pclo período de l2 (doze) meses, servindo como base para a elaboração do

Termo de Ret'erência, de acordo com o Artigo l8 da Lei Federal no 14'13312021'

2 FORMA DE CONTRATAÇÃO

O presente estudo técnico tem por objetivo adquirir GÊNEROS ALIMENTÍC1OS

DA AGRICITLTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL'

PARA O A IENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO

ESCOLAR _ PNAE PARA O EXERCÍCIO DE 2025II' SOb Egidc dA LEi N" I4I33I2I'

A modalidadc escolhida será a Chamada Pública, suficientes para 12 (doze) meses'

3 NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

considerando que a alimentação é um direito social estabelecido no Artigo 6o da

constituição Federal e que a alimentação escolar é um direito constitucional da educação

básica e dever do Estado, esta Secretária de Educação de Cabrália Paulista' entende como

essencial a aeluisição dos gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendor

familiar rural a fim que adquirir esses itens com atecedência para o fornecimento de

refeições PaÍlr o ano letivo de2025'

cabe ressaltar, que o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE é um

eixo fundamcntal para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional no país' apoiado

no emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo a utilização de

rtr
DÍü3{{§r
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alimentos seguros e que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos

alimentares saudáveis. Além da segurança alimentar proporcionada aos alunos da rede

municipal de ensino, o PNAE oportuniza às iniciativas de compras públicas sustentáveis

articuladas ao fortalecimento da agricultura familiar, democratizando e descentralizando

as compras públicas e criando mercado para os pequenos produtores, fortalecendo e

diversificando a economia local e valorizando as especificidades e os hábitos alimentares

locais.

Dessa forma, este processo licitatório, tem amparo legal, integralmente, na Lei no

l4.l33l2l,a Lei Federal no 11.g47, de 16 de junho de2009, a Resolução FNDE no No

2612013 e alterações correlatas, além do seguimento das conformidades e norÍnas

estabelecidas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) de acordo

com aS especificações, quantitativo e condições constantes neste documento'

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO
Os q.antitatú, do, gêieros alimentícios que serão adquiridos ao longo do ano

letivo de 2025 estão previstos no Termo de Referência anexo ao edital'

4 ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

o orçamento médio estimado paÍa a aquisição dos gêneros alimentícios' foi

realtzadoem cotações a nível nacional, disponibili zadaspelo cGMS TECNOLOGIA que

corresponde à R$ 17.008,50 (dezessete mil, oito reais e cinquenta centavos)' o valor

unitário e o tOtal aproximado serão divulgados no edital de licitação'

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Asfl.utas,legumes,vegetais,verdurasaseremadquiridosdevemserde

qualidades, não devendo ser entregues produtos com deformidades' e em mau estado de

consumo. Deve-se contemplar todas as características exigidas pela educação municipal

a fim de cunrprir as regras exigidas pelo PNAE, prezando sempre pela qualidade dos

produtos;

os fornecedores devem cumprir os prÍLzos estipulados no Edital e Termo de

Referência, suprindo assim as necessidades das secretarias do município;

\
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studo, bem

como suas ohrigações contratuais;

Comgnicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptazo

previsto, com a devida comProvação;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Resprtnsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto' bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, rlue ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia'

caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas'

previdenciárias, fltscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica' cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do cotrtrato;

comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas' qualquer

ocorrência alormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual;

Manrer durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e inccrtos, devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação' exceto quando ocorrer

algumdoserentosarroladosnoart'124'II'd'daLeino14'133'de202l'

Cumllrir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as norrnas de segurança do contratante;

osgenerosalimentíciosdevemserentreguesnaRuaManoelFrranciscodo

Nascimento. No 631, Centro, Cabrália Paulista/SP'

§§h
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6 C A.PACIDADE DE ENTREGA

Os fornecedgres devem demonstrar capacidade de fornecer os itens dentro do prazo

determinado pelo edital. A entrega dos produtos deverá ficar sob total responsabilidade

do Íbrnecedol', acompaúada de nota Íiscal, respeitando o prazo de entrega. O fornecedor

deverá entenrler Sua responsabilidade em cumprir seus deveres e prÍLZoS'

7 P,\RCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A licitação de gêneros alimentícios terá previsão de suprir a necessidade das secretarias

do municípi1r por 12 meses. Portanto, a entrega se dará de forma SEGMENTADA'

conforme a necessidade e capacidade do estoque, e obedecendo os prazos de entrega do

edital

8 RESULTADOSPRETENDIDOS

Proporcion ar paraos alunos da Rede Municipal de Ensino, que utilizam a merenda

escolar hortaliças, frutas, legumes e verduras de qualidade, a fim de de complementar sua

alimentação . refletindo positivamente nos estudos'

Promovendo hábitos alimentares mais saudáveis e viabilizar a geração de

empregos e rcnda contribuindo significativamente com o desenvolvimento econômico da

região.

11 VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Este estudo técnico preliminar estabelece as diretrizes para a aquisição dos

produtos alinrentícios para a merenda escolar para o ano letivo de 2025 '

o processo de licitação será conduzido de acordo com a Lei no l4'l33l2l'

modalidade (,HAMADA PUBLICA, buscando selecionar fornecedores qualificados para

FORNECIMIINTO DE ALIMENTOS, de forma a atender às necessidades e exigências

da rede municipal de ensino de cabrália Paulista. Esse estudo técnico preliminar' servirá

como base para a elaboração do edital de licitação, garantindo um processo transparente

e justo, e selecionando os fomecedores que realmente poderão se comprometer a cumprir

dtL
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com suas obrigações previstas no edital

Cabrália P 0 de dezembro de 2024.

ANA AMÔR
de Educação
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